
1, OBJETO 

2. UNIDADE REQUISITANTE 

3. JUSTIFICATIVA 

O presente termo de referência ten por objeto a aquisição de munição para as armas de fogo institucionais da 
Guarda Civil Municipal Timon- MA. 

A elaboração do presente Termo de Referência foi executada por servidor da Guarda Civil Municipal. 

(AQUISIÇÃO DE MUNIÇÕES) 
Item CÓDIGO 

A aquisição de munição se faz necessária para a utilização jnto às armas de fogo institucionais da Guarda 
Civil Municipal e para o uso em treinamentos. O objeto do presente termo está autorizado pelo Exército 
Brasileiro a ser adquirido na Companhia Brasileira de Cartuchos - CBC, empresa que detém exclusividade 
no fornecimento da munição constante deste termo, conforme declaração anexa. Desta forma justificamos a 
formalização do processo com base no art. 25, i da lei 8.666/93). 

01 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, QUANTIDADE ESTIMADA. 

02 

4.1. Na tabela abaixo está demonstrada a especificação do objeto, a forma de cotação do serviço objeto deste 
Termo de Referência. 

4.2. ESPECIFICAÇÃO: 
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ESTADO DO MARANHÃO 

10029644 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 
GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

10007412 

10005050 

TERMO DE REFERÊNCIA 
FORMA DE COTAÇÃO 

10029696 

Descrição do produto 

MUN CBC 380AUTO TREINA EOOG 
95GR NTA A 

MUN CBC 380AUTO+P EXPO 85GR 
GOLD HEX A 

5. DO PAGAMENTO 

MUN CBC 40SW EXPO 155GR GOLD 

HEX A 

MUN CBC 40SW TREINA EOPP 180GR 
NTA A 

Padräo 

embalagem 
1.000 und 

1.000 und 

1.000 und 

1.000 und 

Qtd VIr Unit. 

2.000 R$ 4,8590 

1.000| R$ 12,5317 

1.000 R$ 14,6335 

6.000 R$ 5,7065 

VALOR TOTAL: R$ 71.122,20 (Setenta e um mil cento e vinte dois reais e vinte 

centavos) 

VIr Total 

R$ 9.718,00 

R$ 12.531,70 

R$ 14.633,50 

R$ 34.239,00 

RS 71.122,20 

5.1.0s pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente nacional, em 
até 30 (trinta) dias úteis do mÇs subsequente ao forn�cimento dos bens/prestação dos serviços, ou em outro 

prazo inferior que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos, mediante 

anresentacão das notas fiscais devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÁO e notas de recebimento, sendo 

efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor. 
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5.2.Nenhum 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PUBLICA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 

Pgamento será efetuado ao contratado enguanto pendente de liquidação, qualquer obrigaçao 
gur ne tor imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetáia (quando for o caso). 

D.3Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotadoo seguinte procedimento: 

GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; 
) oeo Valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela diferença a qual 

Sera descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, 

cobrada judicialmente. 

S.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas 

COTTeçOes. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de apresentação da nota 

fiscal/ fatura corrigidas. 

5.3. A contratante, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir da contratada a documentação que 

comprovem a regularidade em relação à Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, INSS e FGTS, sob pena da 

não efetivação do pagamento. 

6. LOCAL DE ENTREGA 

5.6. O CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o fornecimento estiver em 

desacordo com as especificações constantes no contrato. 

7. DAS RESPONSABILIDADES 

7.1. DA CONTRATADA: 

6.1. O objeto deverá ser entregue na Rua �A" SN, Bairo Santo Antônio, Timon-MA (Sede da Guarda Civil 

Municipal de Tinon), no prazo de até 90 (noventa) dias a ser contados da data do recebimento da Nota de 

Empenho e contrato, devendo prevalecer a contagem do prazo de entrega a partir da data do último 

documento recebido pela empresa. 

7.1.1. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes das 

condições para a execução do objeto e daquelas estabelecidas em lei: 
7.1.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nos termos da legislação vigente, ou 

quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complemnentá-los; 
civil e/ou criminalmente e/ou administrativamente, por 7.1.3.Responsabilizar-se qualquer 

danos/prejuízo/perda causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência da execução do objeto 
deste termo de referência, devidamente comprovado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
7.1.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, salvo mediante prévia e expressa 

autorização do Orgão Contratante. 
7.1.5. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 
Termo de Referência. 

Folha N 



A
th

:t
 

à 

Folh
a N

° Proc
 N

° 

ine
xec

uçã
o 

con
tra

tua
l, 

e do
 

dev
er de

 
res

sar
cir

o 

pre
juí

zo;
 

peq
uen

o 

pre
juiz

o ao
 

Mu
nic

ipio
 de

 
Tim

on,
 

ind
epe

nde
nte

me
nte

 da
 

apl
ica

ção
 de

 
mu

lta 

mo
rató

ria 

ou
 

de
 

a)
 

des
cum

pri
me

nto
 das 

ob
rig

açõ
es 

ass
um

ida
s 

con
tra

tua
lm

ent
e ou

 
nas 

lic
ita

çõe
s, 

des
de que 

aca
rre

tem
 

8.3
.1. 

A
 

apl
ica

ção
 da

 
pen

alid
ade

 de
 

adv
ert

ênc
ia será

 8.3. 
AD

VE
RT

ÊN
CIA

 
O

S 
dan

oO
s 

ca
us

ad
os

. ven
ha 

a 
cau

sar
 

dan
os 

à 
Co

ntr
ata

nte
 ou

 
a 

ter
cei

ros
, 

ind
epe

nd
ent

em
ent

e da
 

ob
rig

açã
o da

 
Co

ntr
ata

da em
 

rep
ara

r b)
 

pra
tica

r por ação
 ou

 
omi

ss�o
, 

qua
lqu

er ato que, por 
imp

rud
ênc

ia, 

neg
ligê

nci
a, 

imp
eric

ia, dolo
 ou

 
m

á 
f�, 

ind
epe

nde
nte

me
nte

 da
 

obr
iga

ção
 de

 
faze

r as
 

cor
reç

ões
 

nec
ess

ári
as,

 às
 

suas
 

exp
ens

as;
 a)

 
exe

cut
ar 

obj
eto

 em
 

des
aco

rdo
 com 

o 
pre

sen
te 

Ter
mo

 de
 

Re
fer

ênc
ia, 

nor
ma

s 

e 
téc

nic
as ou

 
esp

eci
fic

açõ
es,

 

8.2
.2. Será

 
apl

ica
da mu
lta de

 
2%

 
(do

is por 
cen

to) sob
re 

o 
valo

r da
 

con
trat

açã
o 

qua
ndo

 a 
Co

ntr
ata

da:
 

apl
ica

das
 

pelo
s 

órg
ãos

 

com
pet

ent
es em

 
razã

o da
 

inf
raç

ão 

com
etid

a. 

com
eter

 

qua
lqu

er 

infr
açã

o às
 

nor
ma

s 

lega
is 

Fed
era

is, 

Est
adu

al 

e 
Mu

nic
ipa

l, 

res
pon

den
do aind

a 

pela
s 

mu
ltas

 

8.2
.1. Será

 
apl

ica
da mu
lta de

 
1,5%

 (um 

e 
mei

o por 

cen
to) sob

re 

o 
valo

r da
 

con
tra

taç
ão,

 

qua
ndo

 a 
Co

ntr
ata

da 

dem
ais 

san
çõe

s 

pre
vis

tas
 na

 
Lei n°

 
8.6

66/
93.

 30
 

(tri
nta

) dias
, 

find
o 

o 
qua

l a 
Co

ntr
ata

nte
 

res
cin

dir
á 

o 
con

trat
o 

cor
res

pon
den

te, 

apl
ica

ndo
-se

 à 
Co

ntr
ata

da 

as
 

c)
 

D
e 

1,0%
 (um por 

cen
to)

, por dia de
 

atra
so 

a 
par

tir do
 

16° 
(dé

cim
o 

sex
to) dia, até 

o 
lim

ite 

cor
res

pon
den

te 

a 

cor
res

pon
den

te 

a 15
 

(qu
inz

e) dias
; 

b)
 

De0
,5%

 

(cin
co 

déc
imo

s por 

cen
to),

 por dia de
 

atra
so 

a 
par

tir do
 

11° 
(dé

cim
o 

pri
me

iro
) dia, até 

o 
lim

ite 

a)
 

De0
,3%

 (trê
s 

déc
imo

s por 
cen

to),
 por dia de

 
atra

so até 
o 

lim
ite 

cor
res

pon
den

te 

a 10
 

(dez
) 

dias
; e 

pe
rce

ntu
ais

: va
lor do

 

obj
eto

, 

com
pet

ind
o sua 

apl
ica

ção
 ao

 
titu

lar
 do

 

rgã
o 

con
tra

tan
te, 

obs
erv

and
o os

 
seg

uin
tes

 8.2. 
A

 
mu

lta de
 

mor
a 

a 
ser 

apl
ica

da por 
atra

so 

inju
stif

ica
do 

na
 

exe
cuç

ão do
 

con
trat

o, será
 

cal
cul

ada
 

sob
re 

o 

81, 87, 88
 

e 
seus

 

par
ágr

afo
s, todo

s da
 

Lei n°. 
8.6

66/
93 

e 
arti

go 7°
 

da
 

Lei 

10.
520

/02
. 8.1. 

A
s 

pen
alid

ade
s 

adm
inis

trat
iva

s 

apl
icá

vei
s 

à 
Co

ntr
ata

da,
 por 

ina
dim

plê
nci

a, estã
o 

pre
vis

tas
 nos 

arti
gos

 

8.
 

DAS 

SA
NÇ

ÕE
S 

PAR
A 

0 
CAS

O D
E

 

INA
DIM

PL
EM

EN
TO

 

art. 67
 

da
 

Lei 

8.6
66

/93
. 7.2

.5. 

Fis
cal

iza
r a 

exe
cuç

ão 

do
 

Co
ntr

ato
, 

atra
vés

 de
 

ser
vid

or 

esp
eci

alm
ent

e 

des
ign

ado
, 

con
for

me
 

dis
põ

eo 7.2
.4. 

Efe
tua

r 

o 
pag

am
ent

o 

à 
Co

ntr
ata

da 

de
 

aco
rdo

 com 

o 
est

abe
lec

ido
. 7.2

.3. 

Em
itir 

a 
�RE

QU
ISI

ÇÃ
O" 

aut
ori

zad
ora

 do
 

for
nec

ime
nto

/ser
viç

o 

con
trat

ado
s. 1.2

.2. 

As
seg

ura
r os

 
rec

urS
os 

orç
am

ent
ári

os 

e 
fin

an
cei

ros
 

para
 

çu
ste

aro
 

Co
ntr

ato
. suas

 
alt

era
çõ

es.
 1.2

.I. Será
 

res
pon

sáv
el pela

 

lav
rat

ura
 do

 
res

pec
tivo

 

Co
ntr

ato
, com base

 nas 

dis
po

siç
ões

 da
 

Lei n°
 

8.6
66/

93 

e 

7.2
. D
O

 
C

O
N

TR
A

TA
N

TE
: 

an
da

me
nto

 ou
 

o 
res

ult
ad

o 

ob
jeto

. 
exC

Ou
çaO

 do
 

con
tra

to,
 

ent
re 

out
ras

 

des
pes

as com
o 

tra
nsp

ort
e, 

cm
bal

agc
ns,

 

seg
uro

 e 
ent

reg
as 

rel
aci

on
ada

s ou
 

I.l.
l. 

Ke
spo

nsa
bil1

zar
-se

 

pelo
s 

enc
arg

os 

tra
bal

his
tas

, 

pre
vid

enc
iári

os,
 

fisc
ais 

c 
com

erc
iais

, 

res
ulta

nte
s da

 

GU
AR

DA
 

CIV
IL 

MU
NI

CI
PA

L 

SEC
RE

TA
RIA

 

MU
NIC

IPA
L D

E
 

SEG
UR

AN
ÇA

 

PÜ
BL

ICA
 

PR
EF

EIT
UR

A 

MU
NI

CI
PA

L D
E

 
TIM

ON
 

EST
AD

O D
O

 
MA

RA
NH

ÃO
 

efe
tua

da nos 

seg
uin

tes
 

cas
os:

 

fina
l do

 
ob

jet
o; 

ep
res

en
tan

te ou
 

dir
eta

me
nte

 

qua
isq

uer
 

fato
s ou

 
ano

rm
alid

ade
 que por 

ven
tur

a 

pos
sam

 

pre
jud

ica
r o 

bom I.1
.0.

 

Pre
sta

r os
 

esc
lar

eci
me

nto
s 

des
eia

do
s. bem 

com
o, 

com
un

ica
r 

à 
CO

NT
RA

TA
NT

E, 

atr
ave

s do
 



|Fol
ha N

° Proc
. N

° 

res
pec

tiv
o 

pro
ces

sO
 no

 
pra

zo de
 

05
 

(cin
co)

 dias
 

úte
is, com 

exc
eçã

o da
 

dec
lar

açã
o de

 
ini

do
ne

ida
de

, cujo
 8.7.

 A
s 

san
çõe

s 

ser
ão 

ap
lic

ad
as pelo

 

titu
lar

 da
 

Ad
mi

nis
tra

çã
o, 

fac
ult

ad
a 

a 
def

esa
 

pré
via

 do
 

int
ere

ssa
do

, no
 seja

 

des
con

tad
a de

 
seus

 

hav
ere

s. 

8.6.
 

Ne
nhu

m 

pa
ga

me
nto

 

será
 

feit
o ao

 
ex

ecu
tor

 dos 

ser
viç

os que 

ten
ha sido

 

mu
lta

do
, 

ant
es que tal 

pe
na

lid
ad

e 

c)
 

cri
mi

na
lm

en
te,

 na
 

form
a da

 
leg

isla
ç�ão

 

pe
rtin

en
te. 

per
tine

nte
; 

b)
 

pe
ran

te os
 

órg
ãos

 

inc
um

bid
os 

de
 

fis
ca

liz
aç

ão
 das 

ati
vid

ad
es 

co
ntr

ata
da

s ou
 

do
 

ex
erc

íci
o 

pro
fi_

sio
na

l a 
elas

 

a)
 

civ
ilm

en
te,

 nos 

term
os do

 
Có

dig
o 

Civ
il; 

f)
 

pra
tic

are
m fato

 

cap
itu

lad
o 

com
o 

crim
e pela

 Lei 

8.6
66

/93
. 

ob
jet

ivo
 de

 
pa

rtic
ipa

r da
 

lic
ita

ção
, ou

 
no

 
cur

so da
 

rel
açã

o 

pré
vio

, em
 

caso
 de

 
rei

nc
idê

nc
ia;

 que seu
s 

em
pre

ga
do

s 

ten
ham

 tido
 

co
nh

ec
im

en
to em

 

raz
ão de

 
ex

ecu
ção

 

des
te 

co
ntr

ato
, sem 

co
ns

en
tim

en
to 

d)
 

rep
rod

uz
ire

m,
 

div
ulg

are
m ou

 
uti

liz
are

m em
 

be
ne

fic
io 

pró
pri

o ou
 

de
 

ter
cei

ros
, atos

 
ilíc

ito
s 

pr
ati

ca
do

s; 
c)

 
de

mo
ns

tra
rem

 não 

po
ssu

ir 

ido
ne

ida
de

 

para
 

lic
ita

r e 
co

ntr
ata

r 

b)
 

pra
tic

are
m atos

 

ilíc
ito

s, 

vis
and

o 

fru
stra

r os
 

ob
jeti

vo
s da

 
lici

taç
ão;

 

qua
isq

uer
 

trib
uto

s; 
a)

 
ten

ha 

sof
rid

o 

co
nd

en
açã

o 

de
fin

itiv
a por 

pra
tic

are
m,

 por 

me
ios 

do
los

os,
 

fra
ude

 

fisc
al no

 
rec

olh
im

en
to 

de
 ao

 
lic

ita
nt

e ou
 

co
nt

ra
ta

do
 nos 

cas
os 

e 

que
: 8.5

.3. 

A
 

de
cla

raç
ão

 de
 

ini
do

ne
ida

de
 

para
 

lic
ita

r e 
co

ntr
ata

r com toda
 a 

Ad
mi

nis
tra

çã
o 

Pú
bli

ca será
 

apl
ica

do
 

dep
ois

 de
 

res
sar

cid
os 

os
 

pre
juí

zo
s 

e 
de

co
rrid

o 

o 
pra

zo de
 

05
 

(ci
nco

) 

ano
s. 

Pú
bli

ca,
 

enq
uan

to 

pe
rdu

rar
em

 os
 

M
un

icí
pio

 ou
 

ap
lic

açõ
es 

suc
ess

iva
s de

 
out

ras
 

san
çõe

s 

ad
mi

nis
tra

tiv
as.

 

Tim
on

, 

ev
idê

nc
ia de

 
atu

açã
o com 

int
ere

sse
s 

esc
uso

s ou
 

rei
nc

idê
nc

ia de
 

fal
tas

 que 

AD
M

IN
IS

TR
AÇ

ÃO
 

PÚ
BL

IC
A 

DE
CL

AR
AÇ

ÃO
 D

E
 

8.5. 

IN
ID

O
N

EI
D

A
D

E 

PA
RA

 

LI
CI

TA
R 

CO
NT

RA
TA

R COM
 

A
 

dis
po

siç
õe

s do
 

De
cre

to 

M
un

ici
pa

l n.° 
00

9/2
00

9. 

Ju
rid

ica
, que 

3.4.
 

nos 

cas
Os

 de
 

su
sp

en
sã

o 

tem
po

rá
ria

 ou
 

de
cla

raç
ão

 de
 

ini
do

ne
ida

de
; 

O
) 

CA
CC

uça
o 

in
sa

tis
fa

tó
ria

 do
 

ob
jeto

 

co
ntr

ata
do

, 

des
de gue 

a 
sua 

gra
vid

ad
e não 

rec
om

en
de

 o 
en

qu
ad

ram
en

to 

in
id

on
ei

da
de

. 
sO

nt
an

te,
 

des
de que não 

seja
m 

pa
ssi

ve
is de

 
ap

lic
açã

o das 
san

çõe
s de

 
sus

pe
nsã

o 

tem
po

rár
iae

 

de
cla

raç
ão

 de
 

uu
dS

 

oc
or

r�n
cia

s que 

po
ssa

m 

ac
arr

eta
r 

pe
qu

en
os

 

tra
ns

tor
no

s ao
 

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

 das 

ati
vid

ad
es

 do
 

org
ao 

GU
AR

DA
 

CIV
IL 

M
UN

IC
IP

AL
 

SE
CR

ET
AR

IA
 

MU
NI

CIP
AL

 D
E

 
SE

GU
RA

NÇ
A 

PU
BL

ICA
 

PR
EF

EI
TU

RA
 

M
UN

IC
IP

AL
 D

E
 

TIM
ON

 

ES
TA

DO
 D

O
 

M
AR

AN
HÃ

O AG
ERA

 

pag
am

ent
o de

 
ind

en
iza

çã
o por 

per
das

 e 
dan

os, 

pod
end

o 

a 
Ad

mi
nis

tra
çã

o 

pro
por

 que seja
 

res
po

ns
ab

iliz
ad

o: 8.5
.4. 

Ind
ep

en
de

nte
me

nte
 das 

san
çõe

s 

a 
que se

 
ref

ere
 

este
 

cap
ítu

lo,
 o 

lic
ita

nte
 ou

 
co

ntr
ata

do
 

está
 

suj
eito

 ao
 

co
ntr

atu
al;

 

e)
 

ap
res

en
tar

em
 à 

Ad
mi

nis
tra

çã
o 

qu
alq

ue
r 

do
cu

me
nto

 

fal
so,

 ou
 

fal
sif

ica
do

 no
 

todo
 ou

 
em

 

par
te, com 

o qu
ais

qu
er 

inf
orm

açõ
es d

e 

com 

o 
Mu

nic
ípi

o de
 

Tim
on,

 em
 

vir
tud

e de
 

mo
tiv

os 

de
ter

mi
na

nte
s da

 
pun

içã
o ou

 
até que seja

 

pro
mo

vid
a 

a 
rea

bil
ita

ção
, 8.5

.2. 

A
 

de
cla

raç
ão

 de
 

ini
do

ne
ida

de
 

im
pli

ca 

pro
ibi

ção
 de

 
lic

ita
r ou

 
co

ntr
ata

r com toda
 a 

Ad
mi

nis
tra

çã
o aca

rre
tem

n 
pre

juí
zO

S a
o 

ex
ecu

ção
 

co
ntr

atu
al se

 
co

ns
tat

ad
a 

a 
má

-fé,
 

ação
 

ma
lic

ios
a 

e 
pre

me
dit

ad
a em

 

pre
juí

zo
 do

 
M

un
icí

pio
 de

 

8.5
.1. 

A
 

de
cla

raç
ão

 de
 

ini
do

ne
ida

de
 será
 

pro
po

sta
 

pelo
 

age
nte

 

res
po

nsá
ve

l para
 o 

aco
mp

an
ha

me
nto

 da
 

pra
tic

ar 

qu
ais

qu
er atos

 

pre
vis

tos
 no

 
arti

go 7°
 

da
 

Lei 

n 
10

.52
0/0

2, c.c. 
prá

tica
s que 

co
ntr

ari
em

 

de
 

ate 02
 

(do
is)

 

ano
s, ou

 
en

qu
an

to 

pe
rdu

rar
em

 os
 

mo
tiv

os 

de
ter

mi
na

nte
s da

 
pu

niç
ão

, a 
pes

soa
, 

fisi
ca ou

 

o.4
.1 

Fic
ará

 

im
pe

did
a de

 
lic

ita
r e 

co
ntr

ata
r com 

a 
Ad

m
in

ist
ra

çã
o 

Pú
bli

ca do
 

M
un

icí
pio

 de
 

Tim
on pelo

 

pra
zo 

SU
SP

EN
S 

D
O

 

DI
RE

ITO
 D

E
 

LI
CI

TA
RE

 

CO
NT

RA
TA

R COM
 

A
 

AD
M

IN
IS

TR
AÇ

AO
 



A
S

S
u

i3
 

Fol
ha N

° Proc
 N

° 

Po
rt. N.° 

00
8/

20
21

-G
P 

Co
ma

nd
ant

e da
 

Gu
ard

a 

Civ
il 

Mu
nic

ipa
l 

KE
LL

E 
AL

VE
S 

VE
RA

S hel
e Tim

on
/M

A,
 09

 
de

 
mai

o de
 

202
3 

11. 

AS
SIN

AT
UR

A D
O

 
SE

TO
R 

SO
LI

CI
TA

NT
E 

orç
am

ent
ári

os 

e as
 

nec
ess

ida
des

 da
 

exe
cuç

ão do
 

obj
eto

. 

O
 

con
tra

to terá
 

vig
ênc

ia até 

31
/12

/20
23

 a 
par

tir da
 

data
 de

 
sua 

ass
ina

tur
a, em

 

ob
ser

vân
cia

, aos 

cré
dit

os 

10. D
O

 
PR

AZ
O ob
jet

iva
nd

o 

a 
im

edi
ata

 

cor
reç

ão das 
irre

gu
lar

ida
de

s 

apo
nta

das
. 

qu
ail

reg
istr

arå
 

tod
as as

 
oco

rrê
nci

as 

e 
def

ici
ênc

ias
 

ve
rifi

cad
as 

e 
en

cam
inh

ará
 a 

oco
rrê

nci
a 

à 
CO

NT
RA

TA
DA

, 

Po
rin

ter
me

dio
 de

 

ser
vid

or 

des
ign

ado
 

para
 tal 

fin
ali

da
de

, nos 

term
os do

 
art. 67

 
da

 
Lei n°

 
8.6

66
/93

, o 9.1.
 A

 

fis
ca

liz
aç

ão
/ge

stã
o do

 

for
ne

cim
en

to 

est
ará

 a 
car

go seto
r 

co
mp

ete
nte

 do
 

ôrg
ão 

co
ntr

ata
nte

, 

9.
 

D
A

 
FI

SC
AL

IZ
AÇ

ÃO
 E

 
GE

ST
ÃO

 D
O

 
CO

NT
RA

TO
 co

m
et

id
as

. 
Pa

ga
me

nto
 não 

ex
im

irá
 a 

Co
ntr

ata
da

 de
 

res
po

ns
ab

ilid
ad

e por 

per
das

 e 
dan

os 

de
co

rre
nte

s das 

int
raç

oe
s 

O0. 

s 
mu

tas
 

ad
mi

nis
tra

tiv
as

 

pre
vis

tas
 

nes
te 

ins
tru

me
nto

, não têm 

car
áte

r 

co
mp

en
sat

óri
o 

e 
ass

im,
 o 

Seu 

pra
zo d

e 

GU
AR

DA
 

CIV
IL 

M
UN

IC
IP

AL
 EM

NN
 

SE
CR

ET
AR

IA
 

MU
NI

CIP
AL

 D
E

 
SE

GU
RA

NÇ
A 

PU
BL

ICA
 

PR
EF

EI
TU

RA
 

M
UN

IC
IP

AL
 D

E
 

TIM
ON

 

ES
TA

DO
 D

O
 

MA
RA

NH
ÃO

 

def
esa

 é de
 

10
 

(de
z) dias

 da
 

ab
ert

ura
 de

 
vis

ta. 

co
nfo

rm
e 

S 3°
 

do
 

art. 87
 

da
 

Lei n°
 

8.6
66

/93
. 



{ "type": "Document", "isBackSide": false }


{ "type": "Document", "isBackSide": false }


{ "type": "Document", "isBackSide": false }


{ "type": "Document", "isBackSide": false }


{ "type": "Document", "isBackSide": false }

